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Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Novo programa de requalificação de funcionários públicos

Destinatário:Ministro Adjunto e da Reforma do Estado

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

No briefing da reunião do Conselho de Ministros realizado no dia 31 de julho, foram
apresentados pelo Ministro da Educação, Ciência e Inovação e pelo Ministro Adjunto e da
Reforma do Estado as linhas gerais da ‘Reforma do Ministério da Educação, Ciência e
Inovação’ e da ‘Reforma do Estado’.

Um dos eixos destas duas reformas passa pela extinção e fusão de diversos organismos,
desde logo no Ministério da Educação, Ciência e Inovação, antecipando-se que este
processo venha a impactar na dimensão dos recursos humanos afetos à Administração
Pública.

Com efeito, de acordo com o Ministro da Educação, Ciência e Inovação, pese embora não
seja objetivo desta reforma gerar poupanças, isso será um resultado “inevitável”, admitindo
que haverá “uma redução” do pessoal afeto àquele Ministério.

Numa intervenção que pareceu procurar conter algum alarme que pudesse resultar das
declarações do seu colega de Governo, o Ministro Adjunto e da Reforma do Estado
esclareceu que “esta reforma do Estado não implica nenhum programa de despedimentos
na Administração Pública” e que está antes em causa um processo tendente a “libertar
recursos” para o desempenho de outras funções.

Dito isto, o Ministro Adjunto e da Reforma do Estado admitiu que, por força da extinção de
organismos, despromoções conducentes a reduções salariais, e acrescentou também que
vai haver “um programa de requalificações” na Administração Pública, mas sem
detalhar os contornos exatos do que estará em causa – isto apesar das várias questões
colocadas pelos jornalistas acerca desta questão.

Ora, ainda que o Governo garanta que não haverá despedimentos, a referência a um
“programa de requalificações” remete forçosamente para o regime de requalificação de
trabalhadores em funções públicas criado pelo governo da coligação PSD/CDS-PP, em
2013, através da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro.

Este regime, que viria a ser revogado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, aprovada no
Parlamento com os votos contra do PSD e do CDS-PP, não passava de um programa
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encapotado de despedimentos na Administração Pública – desenhado igualmente por um
governo que proclamava que “reformar não é cortar”.

Recorde-se que esse regime estabelecia de forma muito clara que,  “sendo excessivo o
número de trabalhadores em funções, o órgão ou serviço começa por promover as
diligências legais necessárias à cessação das relações jurídicas de emprego público
constituídas por tempo determinado ou determinável de que não careça” (artigo 9.º, n.º 9).

Face ao exposto, são devidos esclarecimentos atempados sobre o que está em causa
neste novo programa de requalificação anunciado pelo Governo, no quadro da ‘Reforma
do Estado’.

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, vêm os
deputados abaixo-assinados solicitar ao senhor Ministro de Estado e das Finanças os
seguintes esclarecimentos:

1. O que se entende por “requalificação” no quadro da reforma em curso e quais os
contornos exatos do programa anunciado pelo Ministro Adjunto e da Reforma do Estado?

2. Está o Governo a ponderar a reativação, ainda que sob outra designação, do regime
previsto na Lei n.º 80/2013, revogado em 2017?

3. Em que consiste, concretamente, a anunciada “redução” de pessoal no MECI e noutros
ministérios?

4. Existe algum levantamento sobre o número de postos de trabalho a abranger nesta
“redução” de pessoal no MECI e noutros ministérios?

5. Que garantias concretas dá o Governo de que estas medidas não se traduzirão, direta
ou indiretamente, em despedimentos ou perda de vínculo de trabalhadores em funções
públicas?

Palácio de São Bento, 12 de Junho de 2026

Deputado(a)s

MARINA GONÇALVES(PS)
MIGUEL MATOS(PS)

ANTÓNIO MENDONÇA
MENDES(PS)

CARLOS PEREIRA(PS)
HUGO COSTA(PS)

MIGUEL CABRITA(PS)
NUNO FAZENDA(PS)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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